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0 Govemador Provincial do Cuanza-Norte, no§ teínos

do artigo lt.o, da Lei n.' 15116, de 12 de SeteÍnbro' Lei da

Adminisuação Local do Estado, conjugado com alínea k)

do artigo I1." do Decreto Prcsidencial n-" 202119, de 25 de

Junho, que aprova e estabelece os Princípios e as Normas de

Organização da Administração Local do Estado e ao abrigo

da alínea k) do artigo 8.o do Decreto Executivo n.o 42/18, de

l2 de Abril, gue aprova o Estatuto Oryânico do Governo da

Província do Cuanza-Norte, determina o seguinte:

l. É José Francisco doAmaral Femandes exonerado do

cargo de Direclor do Liccu do Lucala" para o qual havia sido

nomeado por Despacho Istemo n-o 09lll3, do Governador

Provincial.

2. O presente Despacho entra imediatamentc em vigor'

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial do Cuanza-Norte'

aos 28 de Maio de 2020. - O Governador, I clriano Mendes

de Caruatho.
(2G.7263-P-PRO)

HSTTTUTO DE GI§IAo DE ACtlYos
E PÂRIloPÂçots D0 tsrÂDo

Despecho n.'630/20
de 15 dc Jurào

Considerando a solicitação e as circunstâncias apreseo-

tadas, excepcioualmente, é aceite o pedido de licença regis-

tadq destacando-se a impossibilidade de prorrogação, face à

necessidade de retomo da firncionária ao serviço;

Em conformidade com as disposições combinadas do

artigo 30." do Decreto-Lei n." 10/94, de 24 de Juúo, que

aprova o regime jurídico das ferias, faltas e licenças na

Adminisraçâo Pública e das alíneas a) e k) dos artigos l4'o

e 15.", todos do FJtatuto Orgânico do Estatuto Orgânico

do IGAPE, aprovado pelo Decn*o Presidencial n'" l4ll18'

de 7 de Junho, owido o Conselho deAdminista$o' determino:

l. É autorizado o gozo de uma licença rcgistada a fun-

çionária Vivalda Teresa Sebo Pinto, Técnica Superior de

l.' Classe, por um período de seis meses, com efeito a partir

do dia I de Março deZAZA.

2. A referida licença registada tem os seguintes efeitos:

a) A,perda total daq remunerações;

à) Desconto na antiguidade, para efeitos de carreira

e reforma;

c7 Impossibilidade de Pronogção;
íll No ano seguinte ao do gozo da liceuça, a fun-

cionária tem direito a um período de ferias

proporcional ao tempo de serviço prestado, no

ano da licença-

3. As dúvidas e omissões rcsultantes da aplicação e inter-

pretação do presente Despacho são resolvidas por Despacho

do Presidente do Conselho deAdministração do IGAPE'

4. O prcsente Despacho entra imediatamente em ügor'

Publique-se.

Luanda, aos 12 de Maio de 2020.

O Pnesidente do Conselho de Administração, Patricio

Biado Yilar (2M959-A-PRO)

UMVEN$DADT AGOSII}IHO }ITTO

Despacho n." 63120
de 15 dc Jssho

Tendo sido observado o disposto no aúigo Í'o do

Decreto Prcsidencial n." l9l/18, de 8 de Agosto, que aprova

o Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superioc

No uso das competências que me são conferidas pelas

disposições conjugadas das atíneas q) e y) do artigo l0'' do

Estaffio Orgânico da Universidade Agostinho Neto (UAN)'

apmvado pelo Decreto Prcsidencial t! 229lll, de 19 de

Agosto e do n." 2 do artigo Í-o do Decreto Presidencial

n.o l9l/I8, de 8 de Agosto, determino:

Na Faculdade de Medicina desta Institui@o de Ensino

Superior Publica são proüdos à categoria de Professores

Auxiliares os docentes:

a) lanfu Meireles de Almeida Parrocínio' Agente

n.'012512388;

b) Lígia NazaÉ de Sousa Carvalho Alves, Agente

n.o 01278269.

Publique-se.

Luanda aos 7 deAbril de 2020.

O Reitor Interino, Pedru Magalhàes.
(20{96e4-PRO)

ORDEilI DOS EilÍERTIITIROS DT AHGOTA

Delibereçío n." 3/20
de 15 dc Jsnho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profissional autónoma administrativamente, constituída por

profissionais de enfermagem, de interesse público' que tem

por fim regular e disciplinar o exercicio da rcferida profissão

no PaÍs. Para a regularizaçâo e disciplina do exercício da

mesma profissão, é necessário a criação e revisão do Estatuto

e de outros diplomas legis. A revisão de um diploma legal

tem como objectivo a adaptação das normas às situações

contextualizadas, de maneiras a fazer face aos problemas

que vêm surgindo, que há dada altura não se verificava nem

era previsivel.
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No âmbito da prossecução dos seus objectivos, a Ondem

dos Enfermeiros de Angola tem ündo a criar meios efcien-

tes e eficazes, de maneira a rnelhorar significativamente, o

desempeúo das zuas actiüdades e concomitantemente a

prestação dos seus serviços profissionais.

A revisão do Estatuto deve-se a necessidade de adaptá-lo

ao novo rcgime jurídico da Carreira de Enfermagem exarado

por Decreto Prcsidencial n.' I 87/18, de 6 de Agosto, ao grau

dos guadros que se encontram na Ordem dos Enfermeiros,

visto que o mesmo foi criado em 2010 e de lá para é muitas

são as alterações verificadas, quer a nível do exercício da

profissão, quer a nível da classe; razão pela qual a Ordem

dos Enfermeiros de Angola tem-se deparado com enormes

dificuldades em responder c€rtas situações, das quais o

actual Estatuto não prevê-

Para efeito, urge a necessidade de se criar uma Comissão

Nacional para a Revisão do Estatuto, de maneira a trazer

para o Estatuto as mais variadas situaçôes vivenciadas a

nível nacional que vêm surgindo no âmbio do exercício das

actividades dos profissionais de Enfermagem e da fueÍn
dos Enfermeiros de Angola.

Desta feita, no uso das faculdades que lhe foram con-

feridas nos termos do n." I do artigo 7.o, combinados com

a alínea b) do n." 2 do artigo 8.o do Decreto Presidencial

n.' 179/10, de 18 de Agosto, que aprova o Estatuto

Orgânico da Ordem dos Enfermeiros de Angola" a Direcção

Executiva Nacional da Ordem dos Enfermeiros de Angola

delibera:

L A criago da Comissão Nacional de Revisão do Estduto.

2. A Comissão Nacional de Revisão do Estatuto deve

ser composta por membros rEpÍesentantes dos Conselhos

Provinciais da Ordem dos Enfermeiros de Angola, indicados

na 1." Assembleia do Conselho de Representaotes, realizada

aos | 5 de Jaoeiro de 2010.

3. A presente Deliberação entrà em vigor na data na sua

aprovação.

Msta e aprovada pela Direcção Execúiva Nacional, em

Luanda, aos 28 de Fevereiro de2O20.

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfermeiros de Angola,

Patilo Ltrwalo. Q0-7241-A-PRO)

Ihliberaçto n." 4t20
dc t5 de Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profi ssional autónoma administrativamente, constituída por

profissionais de enfermagem, de interesse público, que tem

por fim regular, disciplinar e fiscalizar o exercicio da referida

profissão no País, bem como defender a ética" a deontologia

profissional e a qualificação profissional, a fim de assegurar

e fazer respeiar os direitos dos utentes e uma enÊrmagem

de qualidade reconhecida, nos termos do n." 3 do artigo 7.o

do Decreto Prcsidencial u" l79ll0, de 18 de Agosto, que

apnova o Estâtuto da Ordem dos Enfermeiros deAngola.

Na prossecução desses objectivos, a Ordem dos

Enfermeiros de Angola tem se confrontado com algumas

situações no exercício das suas actividades profissionais,

que têm sido verdadeiros desafios, para os profissionais de

enfermagem, das quais algumas tem se conseguido dar res-

postas completas e emergentes e outras nem sempre, devido

a caÉncia de especialistas em diversas áreas, dentro da

classe de enfermagern, para fazerem face a essas situações.

Com isso, urge a necessidade de se criar, com cerla

urgência, os Colégios de Especialidade nas diversas áreas

que s€ compreende seFem as mais delicadas no çampo

de actuação do exercício profissional e com objectivo de

melhorar a qualidade da assistência de enfermagem, possi-

bilitando assim responder da melhor forma as necessidades

dos utentes, reduzindo consideravelmente a taxa de mor-

talidade infantil e não só e fazendo face ao disposto n.o 5

do artigo 7." do Decreto Presidencial n.o I 79l I 0, de I 8 de

Agosto, que aprova o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros

de Angola assim, conformar, tais objectivos ao programa

do Executivo que está virado ao Plano de Desenvolvimento

Sanitrlrio Nacional 2018-2025 - Ministério da Saúde,

Volumes I e ll, e juntos ulhapassar essas vicissitudes que

têm interferido significativamente no desempenho qualifi-

cativo actividades dos profissionais de enfermagem, como

o sucesso do programa do Plano de Desenvolvimento

Saniuirio do Executivo.

Para tal, oo uso das faculdades que lhe são concedidas,

nos termos da alinea q) do n.o 2 do artigo 8." do Decreto

Presidencial n." 179110, de 18 de Agosto, que aprova o

Esatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angol4 a Direcçâo

Executiva Nacional delibera:

l- A Criaçâo de Colégios de Especialidade de:

a,) Emergência e Traumas;

â/ Cuidados Intensivos;

c./ Saúde Materna;

d/ Saúde Pública.

2. A quantidade mínima de membros para a criação de

cada um dos colégios referidos no número anterior e de

cinco especialistas.

3. Estes colégios serão formados pela Direcção Executiva

Nacional da Ordem dos Enfermeiros, com núcleos em cada

província" onde existam profissionais especializados nas

devidas râreas de especialidade.

4. Só pode ter acesso ao Colégio de Especialidade, aquele

profissional de Enferrragem que estiver inscrito na Ordem

dos Enfermeiros de Angola e com carteira profissional.
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5. A carteira de especialidade referida no númso ante-

rior é emitida pela Ordem dos Enfermeiros de Angola

6. A carteira de especialidade referida nos n.* 4 e 5' só é

emitida a favor do profissional com a especialidads rcconhe-

cida pela Ordem dm Enfemteiros de Angola.

7. A prcsente Deliberação etrtra em vigor na data da sua

aprovação.

Vista e aprovada pela Dircoção Executiva Nacional, em

Luanda, aos 28 de Feverciro de2020.

Publique-se.

O Bastonário da fuem dos EnferÍneims de Angola'

Patdo Lruttalo. (2G7241-C-PRO)

Delibereçâo n.'5120
de t5 de Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profi ssional autónoma administrativamente, constituida por

profissionais de enfermagem, de interesse público, gue tem

porfim regular, disciplinar e fiscalizar o exercicio da referida

profissão no País, bem como defender a etic4 a deontologia

profissional e a qualificação profissional, a fim de a§segurar

e fazer rcspeitar os direitos dos utentes e uma enfermagem

de gualidade rtconhecida" nos teÍrnos do n.o 3 do artigo 7.o

do Decreto Presidencial n.' 179/10, de l8 de Agosto' que

apmva o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angola

Na prossecução desses objectivos, a Ordem dos

Enfermeiros de Angol4 tem-se confrontado com algumas

situaçíres no exercício das suas actividades profissionais,

que têrn sido verdadeiros desafios, para os profissionais de

enfermagem, das quais algumas tem-se coÍLseguido dar res-

postas completas e emergente§ e outras nem sempre, devido

a caÉncia de especialistas em diversas áreas, dentro da

classe de enfermagem, para fazerem face a essas situações.

Com isso, urge a necessidade de se criar, com certa

urgência, a Sociedade Angolana de Parteiras' árca que se

compreende ser das mais delicadas no camPo de acnração

do exercício profissional e com objectivo de melhorar a

qualidade dos serviços profissionais de saúde mâtemo'

-infantil. possibiliundo, assim, responder da melhor forma

as necessidades das gestantes, reduzindo consideravelmente

a taxa de mortalidade materno-infantil e não só e fazendo

face ao disposto n.o 5 do artigo 7.o do Dtcrcto Presidencial

n.' I 79l10, de l8 de Agosto, que aprova o Estatuto da Ordem

dos Enfermeiros de Angola assim, conformar' tais objecti-

vos ao programa do Execúivo que estri virado ao Plano de

Desenvolvimento Sanitário nacional 20 18-2025' Ministério

da Saúde Volumes I e II e juntos ultapassar essas vicissi-

tudes que têm interferido sigrrificativamente desempenho

qualificativo das actividades profissionais de parteiras,

como o sucesso do programa do Plano de Desenvolvimento

Sanitário do Executivo.

Para tal, no uso das faculdades que lhe são concedidas,

nos termos da alínea q) do n-' 2 do artigo E-o do Decreto

Presidencial n." 179/10, de 18 de Agosto, que aprova o

Estatuto da Ordem dos Enfermeiros de Angola' a Dirccção

Executiva Nacional delibera:

l. A Criação da Sociedade Angolana de Parteiras-

2. A Sociedade Angolana de Parteiras referida no número

anterior, seÉ de âmbito nacional.

3. A Sociedade Angola de Paneiras serâ criada pela

Direcção Executiva Nacional da Ondem dos Enfermeiros de

Angola" com núcleos em todas as pmvíncias onde existam

parteiras especializadas.

4. Só pode ter aeesso à Sociedade Angolana de Parteiras

aquela Parteira especializada que estiver inscria na Ordem

dos Enfermeiros de Angola e com carteira profissional.

5. A carteira de especialidade rcferida no número ante-

rior é emitida pela Ordem dos Enfermeims de Angola-

6. A carteira de especialidade referida nos n.- 4 e 5 so é

ernitida a favor do profissional com a especialidade reconhe-

cida pela Ordem dos EnfermeiÍos de Angola

7. A prresente Deliberação entra em ügor na data da sua

aprovaçâo.

Vista e aprovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda aos 28 de Fevereiro de2020-

Publique-se.

O Bastonário da Ondem dos Enfermeiros de Angola,

Pailo Ltrnnlo.
(2G724l-E-PRO)

DelibereçÍo n.o 6/20
de 15 de Junho

A Ordem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

autó[oma financeiramente, vocacionada à auto-regulação

dos assuntos que dizem respeito à classe e à actividade de

enfermagem no País, cabendo, deste modo, estsbelecer a

taxa de serviço a ser paga pelos interessados nas carteiras

profissionais.

Com base à actual situação financeira que o País atra-

vessa e à constante oscilação da taxa de câmbio, a Ordem

dos Enfermeiros de Angola tem enfr'entado muitas dificul-

dades, no que se concerÍre à aquisição do material para a

emissâo das carteiras profissionais, uma vez que o valor

pago actualmente pelos intercssados, já não faz face ao

custo da emissão das referidas carteiras profissionais, com

isto, urge a necessidade de se fazer acBalizações dos emolu-

mentos tanto da inscrição na Ondem dos Enfermeiros como

da obtenção da caÍteira profissional.

Assim sendo, no uso das faculdades que nos confere as

alíneas p) e q) do n.'2 do a*igo 8.o do Decreto Presidencial

n." I 79110, de I 8 de Agosto, gue aprova o Esatuto da Ordem

dos Enfermeiros de Angola, a Direcção Executiva Nacional

delibera:
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l. A taxa de insctição paÍa os profissionais de enfer-

magem na Ordem dos Enfermeiros de Angola é de

AKz:5.000,00.
2. As taxas de serviço a screm Pagas para a obtenção

das carteiras profissionais de enfermagem na Ordem dos

Enfermeiros de Angola são:

a) AKz:6.000,00, para Auxiliar de Enfermagem;

b) AKz:9.000,00, para Tecnico Médio de Enferma-

gem;

c) ?rKz I1.000,00' para Tecnico Medio de Enferma-

gem EsPecializado;

cl) AKz:12.000,00, para Bacharel em Enfermagem;

e) AKz:15.000,00, Para Enfermeim;

J) u4.a 20.000,00, para Enfei'rneiro Especialista-

3. A taxa de sewiço a ser paga para a obtenção do cer-

tificado de reconhecimento de especialidade na Ordem dos

Enfermeiros de Angola é deAkz: 5-000,00'

4. A taxa de serviço a ser paga para a obten$o da decla-

raçâo de acrediução na ffiem dos Enfermeiros de Angola

é de AKz: 5.000,00.

5. A presente Deliberação enm em vigor na data da zua

publicaçâo.

Vista e aprovada pela Direcção Executiva Nacional' em

Luanda, aos 28 de Fevereiro de2020'

Publique-se.

O Bastonário da Ordem dos Enfenneiros de Angola

Paulo Ltrmulo. AC724I-B'PRO)

Deliberaç"Io t.'7t20
de 15 de Jurbo

A Onlem dos Enfermeiros de Angola é uma organização

profissional autónoma administrativamente, constituída por

profissionais de enfermagem, de interesse público' que tem

por fim regular, disciplinar e fiscalizar o exercício da referida

profissão no País, bem como defender a ética" a deontologia

profissional e a qualifieação profissional a fim de Í§seguraÍ

e fazer respeitar os direitos dos utentes e uma enfermagem

de qualidade recoúecidq usando dos poderes que the são

conferidos nos termos da alinea g) do n'" 2 do artigo 8'o

do Decreto Presidencial n." l79il0, de l8 de Agosto' que

aprcva o Estatuto da Ordem dos Enfermeims de Angola"

a ffiem dos Enfermeiros de Angola Êrmou um acordo de

colaboração com o Conselho Federal dos Enfermeiros do

Brasil (COFEN) de pesquisas científicas e formação de

especialidade e de Pós-gradua@o.

Com objectivo de promover o desenvolvimeÍlto da cul-

ura de enfermagem moderna e concolrer para o reforço e

aperfeiçoamento constant€ do Sistema Nacional de Saúde

colaborando na Política Nacional de saúde em todos os

aspectos nomeadamente no ensino e na formaçâo de carrei-

ras de enfermagem.

A Ondem dos Enfermeiros de Angola' tem vindo a criar

mecanismos para a qualificação dos seus profissionaic tr
que ao firmar o acorrdo de cooperação com o COFEN, abriu-

-se margem a cada uma das partes Para o e§Bbelecimento

de criterios internos de acesso aos cur§ios de Especialidade

e de Pós-Graduação. Desta feita' urge a necessidade de se

definir os critérim de acesso ao cur§o de Especialização e

Pós-Graduação à luz do acordo çom o COFEN'

Assim sendo, no u§o das faculdades que lhe são con-

feridas nos terÍnos da alínea b) do artigo 9'" do Decreto

Presidencial n." 179/10, de 18 de Agosto' gue aPÍova o

Estatuto da Ondem dos Enfermeiros de Angolq a Direcção

Executiva delibera:

l. O acesso ao Curso de Especialização e de Pos-

-Graduação, será por ooncuÍsio público.

2. Os critérios de acesso ao Curso de Especialização e de

Pós4raduação são:

a,/ Ter concluído a licenciaura em enfermagem;

b) EstaÍ inscrito na OrdeÍn dos Enfermeiros de

Angola, com carteira profissional devidamente

comrovado;

c,) Ter as quotas deüdamente regularizadas;

/) Ter uma avaliação de desempeúo profissional'

bom ou muito bonr, para todos os pmfissionais

em exercício da Profissão;

e) Ter oo mínimo 3 anos de experiência pmfissional

na área em gue se candidata; para os pmfissio'

nais em exercício da Profissão;

lJ Apresentar no acto de candidatura a declaração

de autorização para a candidatura, emitida Pela

entidade nr.ixima da Instituiç{o da qual presta

serviços' Para todos m profissionais em exerci-

cio da Profissão;

g) Ter idade compreendida enEe os 22 a 50 anos;

à/ Ter uma média de aproveitamento escolar igual ou

superior a 14 valoreq para os profissionais os

que não se etrcontram em exercício da pofissão;

i/ Passar por um processo selectivo, todos os candida-

tos gue apre§entaÍem as suas candidaturas;

7,) Aprcsentar umadeclaração de garantiade condições

para o pagamento da passagem e subsistência

durante o Periodo de formação'

3. O número de candidatos a selem enüados dependerá

do número de bolsas disponibilizadas, pelo País de forma-

çâo.

4. Os candidatm depois de seleccionados e apurados

deverão ser alisados e levar a referida lista ao Ministério

da Saúde e junto do Estado, garantir-se a estabilidade dos

apurados no país de formaçâo-
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5. Os candidatos enviados para os cursos de Especialidade

e de Pós-Graduação têm um tempo determinado, coÍrespon-

dente ao tempo de formação de cada curso e área. sem mar-

gem de reprovação.

6. Os candidatos formados, tão logo terminam a forma-

ção, deverão voltar Para o País de origem e senem enquadra-

dos nos respectivos postos de serviços, corrcspondentes a

rírea de formação, de acorrdo com a legislação vigente.

7. A praente Deliberação entra em vigor na data da sua

aprovação.

Msta e aprovada pela Direcção Executiva Nacional, em

Luanda- aos 28 de Fevereiro de2020.

Publique-se.

O Bastonário da frem dos Enfermeiros de Angol4

Paulo Lrrnnlo.
(2G'7241-I>'PRO)

O. E. 889 - 6I/8 - 20 ex- - I-t'l'-E-P- - 2020


